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Lei de N° 223/2022, de 22 de Março de 2022. 
 
 

“Institui a lei do Programa 
Bolsa Social e dá outras 
Providências”. 

 
O PREFEITO MUNICIPAL DE NOSSA SENHORA DE NAZARÉ, DO ESTADO DO 
PIAUÍ, Faço saber que a câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a 
seguinte lei: 
 
Art. 1° - Fica criado, no âmbito do Município de Nossa Senhora de Nazaré, o 
programa “Bolsa Social”, vinculado às ações socioeducativas e destinado às ações 
de transferência de renda com condicionalidades. 
 
Parágrafo Único – O programa “Bolsa Social”, criado por esta lei tem como objetivo 
combater a fome e a pobreza, prestar assistência social às famílias de baixa renda, 
e garantir a participação em programas de saúde preventiva, ampliar a 
alfabetização de adultos, desenvolver  a capacitação ao trabalho, combater a 
vulnerabilidade  que essas famílias apresentam em relação aos problemas 
causados pelas drogas, bem como promover ações específicas de interesse da 
municipalidade, voltadas para limpeza urbana e proteção do meio ambiente, a 
serem desenvolvidas pelos beneficiários, para atingimento dos objetivos de 
inserção social. 
 
Art. 2° - O programa atenderá, inicialmente até 50 ( Cinquenta ) beneficiários, 
residentes no município de Nossa Senhora de Nazaré (PI), em situação de pobreza 
e reconhecida carência para as necessidades básicas, e que, necessariamente, se 
comprometam a desenvolver as ações citadas no Art. 1° desta lei. 
1°- O programa atenderá, inicialmente até 50 ( Cinquenta ) beneficiários, ficando o 
executivo autorizado a aumentar esse número até 1% (hum por cento) da 
população municipal apurada pelo IBGE, conforme disponibilidade orçamentária. 
 
Art. 3° - O valor do benefício a ser repassado pelo programa “Bolsa Social” será de 
até R$ 1.000,00 (hum mil reais), em função da carga horária prestada em 
atividades realizadas a título de contrapartida pelo beneficiário. 
1° - O valor do benefício, citado no caput, poderá ser reajustado, a critério do 
executivo municipal, em índice igual ou inferior definido para o reajuste do salário 
mínimo, divulgado pelo Governo Federal anualmente. 
2° - O benefício”BOLSA SOCIAL” será concedido até valor máximo para benefícios 
com contrapartida em atividades de 08 (oito) horas diárias não podendo exceder a 
40 (quarenta) horas semanais. 
3° - A atividade a titulo de contrapartida poderá ser realizada em carga horária 
inferior ao citado no parágrafo anterior, sendo seu respectivo benefício calculado 
até o valor apurado proporcionalmente á carga horária máxima de oito horas 
diárias. 
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Art. 4° - O benefício a que se refere o artigo anterior será concedido aos 
beneficiários mensalmente,devendo a forma do repasse ser regulamentada através 
de decreto do Chefe do Poder Executivo Municipal. 
 
Art. 5°- O pagamento do benefício será automaticamente interrompido se; 
I – Em decorrência do aumento da renda familiar per capta, o beneficiário deixar de 
preencher os requisitos estabelecidos; 
II – Não houver comprovação de acompanhamento pré-natal, no caso do 
beneficiária gestante; 
III – Deixar de comprovar que estão em dias com o cartão e vacinação de 
dependentes entre zero e cinco anos; 
IV – Não apresentar freqüência superior ou igual a 70% (setenta por cento) da 
carga horária em programa de alfabetização de adultos ou em curso de 
capacitação do trabalho indicado pela secretaria de assistência social; 
V – O beneficiário deixar de participar das palestra de conscientização sobre as 
más conseqüências trazidas pelas drogas organizadas ou direcionadas pelo 
Executivo Municipal; 
VI – Os responsáveis compromissados deixarem de realizar as atividades sociais 
de valorização da cidadania, estabelecidas pelo Executivo Municipal. 
 
Art. 6° - Compete à secretaria de Assistência Social em colaboração com demais 
secretarias municipais, articular e organizar ações do município em decorrência do 
programa, definir os beneficiários, com base nas condicionalidades prevista nesta 
lei, bem como responsabilizar-se pela concessão dos benefícios. 
 
Art. 7° - Será excluída do programa, pelo prazo de 05 (cinco) anos ou 
definitivamente, se reincidente, o beneficiário que prestar falsa ou que usar de 
qualquer outro meio ilícito para obtenção de vantagens. 
 
Art. 8° - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a abrir crédito adicional 
especial no orçamento vigente no valor necessário à consecução dos objetivos 
desta lei. 
 
Parágrafo Único – Os recursos necessários à execução do crédito adicional 
especial terão como fonte, os recursos provenientes da anulação de dotação do 
orçamento municipal. 
 
Art. 9° - As disposições contidas nesta lei serão regulamentadas por decreto 
expedito pelo Poder Executivo Municipal. 
 
Art. 10° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.     

 




